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ESTADO DA PARAIBA

PREFEITURA MUNICIPAL DE SANTA RITA

COMISSÃO PERMANENTE DE LICITAÇÃO

CONTRATO N°:0311/2020-CPL

TERMO DE CONTRATO QUE ENTRE SI CELEBRAM A

SECRETARIA MUNICIPAL DE MEIO AMBIENTE DE SANTA

RITA E CONSULTORIA FLORESTAL, AMBIENTAL E

ENGENHARIA EIRELI, PARA EXECUÇÃO DE SERVIÇO
CONFORME DISCRIMINADO NESTE INSTRUMENTO NA FORMA

ABAIXO:

Pelo presente instrumento particular de contrato, de um lado SECRETARIA MUNICIPAL DE MEIO
AMBIENTE DA PREFEITURA MUNICIPAL DE SANTA RITA/PB - R Dom Pedro II, SN, Tibiri Fábrica -

Santa Rita - PB, CNPJ n' 29.574.718/0001-73, neste ato representada pela Secretária,
ANDRÉA DOS SANTOS SILVA, CPF n" 027.959.984-67, doravante simplesmente CONTRATANTE, e do

outro lado CONSULTORIA FLORESTAL, AMBIENTAL E ENGENHARIA EIRELI - RUA EMPRESÁRIO PEDRO
CRISPIM, 150 C - MUNICÍPIOS - SANTA RITA - PB, CNPJ n° 26.695.440/0001-02, doravante

simplesmente CONTRATADO, decidiram as partes contratantes assinar o presente contrato, o

qual se regerá pelas cláusulas e condições seguintes:

CLÁUSULA PRIMEIRA - DOS FUNDAMENTOS:
Este contrato decorre da licitação modalidade Pregão Presencial 00027/2020, processada
nos termos da Lei Federal n® 10.520, de 17 de Julho de 2002 e subsidiariamente a Lei
Federal n° 8.666, de 21 de Junho de 1993; Lei Complementar n° 123, de 14 de Dezembro de

2006; Decreto Federal n° 3.555, de 08 de Agosto de 2000; e legislação pertinente,
consideradas as alterações posteriores das referidas normas.

CLÁUSULA SEGUNDA - DO OBJETO:
O presente contrato tem por objeto: CONTRATAÇÃO DE EMPRESA DE CONSULTORIA, PARA PRESTAÇÃO
DE SERVIÇOS URBANÍSTICOS DE PAISAGISMO (ARBORIZAÇÃO DE ESPAÇOS URBANOS) E REFLORESTAMENTO,
VISANDO ATENDER A SECRETARIA DE MEIO AMBIENTE DO MUNICÍPIO DE SANTA RITA, PB.

O serviço deverá ser executado rigorosamente de acordo com as condições expressas neste
instrumento, proposta apresentada, especificações técnicas correspondentes, processo de
licitação modalidade Pregão Presencial n® 00027/2020 e instruções do Contratante,
documentos esses que ficam fazendo partes integrantes do presente contrato, independente
de transcrição.

CLÁUSULA TERCEIRA - DO VALOR E PREÇOS:
O valor total deste contrato, a base do preço proposto, é de R$ 52.800,00 (CINQÜENTA E
DOIS MIL E OXTOCBNTOS REAIS).

Representado por: 12 x R$ 4.400,00.

CÓDIGO __ DISCRIMXHÁgÃO
1  Contratação de Empresa de Consultoria para

prestação de serviços de desenvolvimento de
projetos, incluído diagnóstico, levantamento,]
avaliação e orientações técnicas paraj
implantação e harmonização paisagística,!
manutenção de Parques, Praças, Jardins,i
logradouros públicos, recuperação de Unidades de]
;Conservaçào/APP s e áreas de mananciais,|
ceflorestamento e recuperação de áreas verdes,|
incluindo serviços de urbanismo {planejamento de
uso e ocupação do solo) e de arborização urbana,
bem como planejamento e criação de viveiro de
mudas florestais.

UMIDADE {QUAHTIDADElP.UNITÁRIO

mês 12i 4.400,00

Total:

P. TOTAL

52.800,00

52.800,00



CIADSUIA QUARTA - DO REAJUSTAMSNTO:

Os preços contratados sâo fixos e irreajustáveis no prazo de um ano.
Dentro do prazo de vigência do contrato e mediante solicitação do Contratado, cs T>ggço^,i^
poderão sofrer reajuste após o interregno de um ano, na mesma proporção da variação
verificada no IPCA-IBGE acumulado, tomando-se por base o mês de apresentação da respectiva

proposta, exclusivamente para as obrigações iniciadas e concluídas após a ocorrência da
anualidade.

Nos reajustes subsequentes ao primeiro, o interregno mínimo de um ano será contado a
partir dos efeitos financeiros do último reajuste.
No caso de atraso ou não divulgação do Índice de reajustamento, o Contratante pagará ao
Contratado a importância calculada pela última variação conhecida, liquidando a diferença
correspondente tão logo seja divulgado o Índice definitivo. Fica o Contratado obrigado a
apresentar memória de cálculo referente ao reajustamento de preços do valor remanescente,
sempre que este ocorrer.

Nas aferições finais, o Índice utilizado para reajuste será, obrigatoriamente, o
definitivo.

Caso o Índice estabelecido para reajustamento venha a ser extinto ou de qualquer forma não
possa mais ser utilizado, será adotado, em substituição, o que vier a ser determinado pela
legislação então em vigor.
Na ausência de previsão legal quanto ao Índice substituto, as partes elegerão novo Índice
oficial, para reajustamento do preço do valor remanescente, por meio de termo aditivo.
O reajuste poderá ser realizado por apostilamento.

CLÁUSULA QUINTA - DA DOTAÇÃO;
As despesas correrão por conta da seguinte dotação, constante do orçamento vigente:
UNIDADE ORÇAMENTÁRIA:
02.181 - FUNDO MUNICIPAL DE MEIO AMBIENTE
PROJETO ATIVIDADE:

18.541.1003.2213 - IMPLANTAÇÃO E MANUTENÇÃO DE PARQUES, PRAÇAS, JARDINS, UNIDADE DE
CONSERVAÇÃO
ELEMENTOS DE DESPESAS

3390.39 - OUTROS SERVIÇOS DE TERCEIROS - PESSOA JURÍDICA
FONTE DE RECURSOS

990 - RECURSOS PRÓPRIOS

CLÁUSULA SEXTA - DO PAGAMENTO:

6.1 O pagamento será efetuado no prazo imediato assinatura do contrato, por meio de conta
corrente da CONTRATADA, no Banco por ele indicado na Proposta de Preços, contados da data
da ordem de fornecimento do objeto contratado, constantes na Nota Fiscal/Fatura emitida em
02 (duas} vias, juntamente com o instrumento de autorização e obrigatoriamente com a
comprovação da entrega do objeto, devidamente atestado pelo fiscal do contrato, em

conformidade com as informações emitidas na Nota Fiscal de Fornecimento;
6.2 A Nota Fiscal/Fatura deve conter todos os elementos exigidos em lei, tais como:
6.2.1 Identificação completa da Contratada: CNPJ (o mesmo constante da documentação

fiscal, exceto se for emitida por filial/matriz que contém o mesmo CNPJ base, com
seqüencial especifico da filial/matriz} da contratada, endereço, inscrição estadual ou
municipal, etc.;

6.2.2 Identificação completa do contratante;
6.2.3 Descrição de forma clara do objeto executado;
6.2.4 Valores unitários e totais com as informações referentes aos itens do objeto

efetivamente entregues;

6.2.5 Número do processo que originou a licitação, bem como o número do empenho.
6.3 Havendo erro na Nota Fiscal/Fatura ou circunstância que impeça a liquidação da
despesa, aquela será devolvida ã CONTRATADA e o pagamento ficará pendente até que a mesma
providencie as medidas saneadoras. Nesta hipótese, o prazo para pagamento iniciar-ae-á
após a regularização da situação ou reapresentaçâo do documento fiscal, não acarretando
qualquer Ônus para a Prefeitura Municipal de Viana;
6.4 Os pagamentos poderão ser sustados pela CONTRATANTE no caso de erros ou vícios na(s)

Nota(s) Fiscal (is) de Serviço/Fatura(s);
6.5 É vedada, terminantemente, a antecipação de pagamentos sem a efetiva entrega do
objeto;
6.6 Os pagamentos serão condicionados à apresentação da Nota Fiscal dos produtos/serviços
licitados e entregues/executados devidamente atestados pelo setor competente;
6.7 Deverá a contratada apresentar ainda as provas de regularidade fiscal e trabalhista
com prazo de validade vigente, descritas abaixo:
a) Prova de Regularidade referente aos Tributos Federais e Divida Ativa da União

(Certidão Conjunta PGFN e RFB);
b) Prova de Regularidade com a Fazenda Pública do Estado onde for sediada a empresa;



c) Prova de Regularidade com a Fazenda Pública do Município onde for
empresa;

d) Prova de Regularidade com a Fazenda Pública do Município de Viana;
e) Prova de Regularidade junto ao Fundo de Garantia por Tempo de Serviço - FGT
f) Prova de Regularidade junto a Justiça do Trabalho através da Certidão Negat
Débitos Trabalhistas.

6.8 Caso ocorra atraso no pagamento na forma estabelecida acima, POR MOTIVO 00 CULPA DO

CONTRATANTE, incidirá sobre o valor e/ou parcela em atraso a correção monetária através
dos Índices oficiais de remuneração básica e juros aplicados à Caderneta de Poupança, nos
termos do artigo 40, inciso XIV, "c" da Lei n® 8.666/93 e alterações;
6.9 O atraso superior a 90 (noventa) dias dos pagamentos devidos pela Administração
decorrentes dos serviços já prestados, salvo em caso de calamidade pública, grave
perturbação da ordem interna ou guerra, assegura à CONTRATADA o direito de optar pela
suspensão do cumprimento de suas obrigações até que seja normalizada a situação e a pronta
quitação das parcelas em aberto;
6.10 Caso a empresa vencedora seja optante pelo Sistema Integrado de Pagamento de Impostos
e  Contribuições das Microempresas e Empresas de Pequeno Porte - SIMPLES, deverá
apresentar, juntamente com a Nota Fiscal, a devida comprovação, a fim de evitar a retenção

na fonte dos tributos e contribuições, conforme legislação em vigor.

6.11 No caso de eventuais atrasos de pagamento, e, desde que a CONTRATANTE não tenha
concorrido de alguma forma para tanto, observando que o valor devido deverá ser acrescido
de encargos moratórios proporcionais aos dias de atraso, apurados desde a data limite
prevista para o pagamento até a data do efetivo pagamento, por meio de uma taxa prefixada
ao ano ou conforme Índices oficiais de remuneração básica e juros aplicados à Caderneta de
Poupança (nos termos do artigo 1® alínea "f" da Lei 9.494/94, alterada pelo artigo 5° da

Lei n® 11.960/09), mediante a aplicação da seguinte fórmula:

EM = N X VP X I

Onde:

EM = Encargos moratórios;

N = Número de dias entre a data prevista para o pagamento e a do efetivo pagamento;

VP = Valor da parcela pertinente a ser paga;
I »= índice de compensação financeira, assim apurado:
I = (TX/100) /365, sendo:
TX - Percentual da taxa anual do IPCA - índice de Preço ao Consumidor Ampliado fornecido
pela FGV - Fundação Getúlio Vargas.

6.12 A compensação financeira prevista nesta condição será incluída, a requerimento do

interessado, na fatura do mês seguinte ao da ocorrência;
6.13 Para habilitar-se ao pagamento, a CONTRATADA deverá apresentar a CONTRATANTE a 1* via
da Nota Fiscal juntamente com a devida justificativa e comprovação;

6.14 Dados para emissão da Nota Fiscal:
6. 15 As despesas correrão por conta dos recursos do Fundo Municipal de Defesa e Proteção
do Meio Ambiente

CLÁUSULA SÉTIMA - DOS PRAZOS E DA VIGÊNCIA:
Os prazos máximos de início de etapas de execução e de conclusão do objeto ora contratado,
que admitem prorrogação nas condições e hipóteses previstas no Art. 57, S 1°, da Lei
8.656/93, estão abaixo indicados e serão considerados da assinatura do Contrato:
a - Inicio: 3 (bzês) diaa;

b - Conclusão: 12 (doze) meses.
A vigência do presente contrato será determinada; 12 (doze) meses, considerada da data de

sua assinatura; podendo ser prorrogada por iguais a sucessivos períodos, mediante acordo

entre as partes e observadas as características do objeto contratado, conforme o disposto
no Art. 57, incisos II e IV, da Lei 6.666/93.

CLÁUSULA OITAVA - DAS OBRIGAÇÕES DO CONTRATANTE:
a. Efetuar o pagamento relativo ao objeto contratado efetivamente realizado, de

acordo com as cláusulas do respectivo contrato ou equivalente.

b. Proporcionar ao Contratado todos os meios necessários para a fiel execução do
objeto da presente contratação, nos termos do correspondente instrumento de ajuste.

c. Notificar o Contratado sobre qualquer Irregularidade encontrada quanto à qualidade
dos produtos ou serviços, exercendo a mais ampla e completa fiscalização, o que não
exime o Contratado de suas responsabilidades pactuadas e preceitos legais.

d. Compartilhar informações e tecnologias com as entidades envolvidas, visando â
integração das ações de monitoramento, geração de conhecimento e tomada de
providências;

e. Auxiliar na orientação das entidades envolvidas quanto a divulgação e
desenvolvimento de campanhas informativas relacionadas ao objeto do presente
instrumento, de acordo com o Plano de Trabalho;



f. Realizar o pagamento a empresa, da seguinte forma a cada final do mêá
contratada apresentar relatórios das atividades (projetos, acompanhe
atividades orientadas) até o encerramento das etapas.

g. Conceder transporte ao corpo técnico responsável e aos possíveis volunt
se fizer necessários, para realização das atividades do projeto;

h. Propor aditivos necessários ao presente termo em razão de alteração superveniente
da legislação ambiental.

CIÁUSXJIA VOSA - DAS OBRIGAÇÕES DO COHTRATADO:
a. Responsabilizar-se por todos os ônus e obrigações concernentes à legislação

fiscal, civil, tributária e trabalhista, bem como por todas as despesas e
compromissos assumidos, a qualquer titulo, perante seus fornecedores ou terceiros
em razão da execução do objeto contratado.

b. Substituir, arcando cora as despesas decorrentes, os materiais ou serviços que

apresentarem alterações, deteriorações, imperfeições ou quaisquer irregularidades
discrepantes às exigências do instrumento de ajuste pactuado, ainda que constatados
após o recebimento e/ou pagamento.

c. Manter, durante a vigência do contrato ou instrumentos equivalente, em
compatibilidade com as obrigações assumidas, todas as condições de habilitação e
qualificação exigidas no respectivo processo licitatório, se for o caso,

apresentando ao Contratante os documentos necessários, sempre que solicitado.

d. Não transferir a outrem, no todo ou em parte, o objeto da contratação, salvo
mediante prévia e expressa autorização do Contratante.

e. Emitir Nota Fiscal correspondente à sede ou filial da empresa que apresentou a
documentação na fase de habilitação.

f. Executar todas as obrigações assumidas com observância a melhor técnica vigente,

enquadrando-se, rigorosamente, dentro dos preceitos legais, normas e especificações
técnicas correspondentes.

g. Mensalmente emitir relatórios a Secretaria de Municipal de Meio Ambiente das

atividades desenvolvidas (projetos e orientações técnicas)
h. Promover ações de conscientização, comunicação e mobilização da população quanto á

importância do urbanismo e paisagismo (arborização em centro urbanos);
i. Propor estratégias e mecanismos de ações a serem incluídas no plano municipal de

urbanismo, outros planos que possam vir a ser firmados e que servirão de base para
a execução do presente acordo;

j. Contribuir para a definição e execução de estratégias para treinamentos, ou
qualquer outra capacitação que se faça necessária ao desenvolvimento das atividades

envolvidas;

)c. Disponibilizar informações e dados sobre os territórios aos órgãos públicos e
sociedade civil organizada quando forem solicitados e acordados;

1. Promover á equipe que realiza o trabalho de campo, a segurança necessária nas
áreas a serem levantadas;

m. Fiscalizar a execução dos serviços e atestar a sua conclusão;
n. Indicar preposto para representá-la durante a execução do contrato;

CLÁUSULA DÉCIMA - DA ALTERAÇÃO E RESCISÃO:
Este contrato poderá ser alterado com a devida justificativa, unilateralmente pelo
Contratante ou por acorde entre as partes, nos casos previstos no Art. 65 e será
rescindido, de pleno direito, conforme o disposto nos Arts. 77, 78 e 79, todos da Lei
8.666/93.

O Contratado fica obrigado a aceitar, nas mesmas condições contratuais, os acréscimos ou

supressões que se fizerem nos serviços, até o respectivo limite fixado no Art. 65, § 1° da
Lei 8.666/93. Nenhum acréscimo ou supressão poderá exceder o limite estabelecido, salvo as
supressões resultantes de acordo celebrado entre os contratantes.

CLÁUSULA DÉCIMA PRIMEIRA - DO RECEBIMENTO:
Executado o presente contrato e observadas as condições de adimplemento das obrigações
pactuadas, os procedimentos e prazos para receber o seu objeto pelo Contratante
obedecerão, conforme o caso, às disposições dos Arts. 73 a 76, da Lei 8.666/93.

CLÁUSULA DÉCIMA SEGUNDA - DAS SANÇÕES ADMINISTRATIVAS
12.1.A recusa injusta em deixar de cumprir as obrigações assumidas e preceitos legais,
sujeitará o Contratado, garantida a prévia defesa, às seguintes penalidades previstas nos
Arts. 86 e 87 da Lei 8.666/93: a - advertência; b - multa de mora de 0,5% (zero vírgula
cinco por cento) aplicada sobre o valor do contrato por dia de atraso na entrega, no
inicio ou na execução do objeto ora contratado; c - multa de 10% (dez por cento) sobre o
valor contratado pela inexecuçâo total ou parcial do contrato; d - suspensão temporária de
participar em licitação e impedimento de contratar com a Administração, por prazo de até
02 (dois) anos; e - declaração de inidoneidade para licitar ou contratar com a
Administração Pública enquanto perdurarem os motivos determinantes da punição ou até que



seja promovida sua reabilitação perante a própria autoridade que aplicou a pena^-^ade; f -
simultaneamente, qualquer das penalidades cabiveis fundamentadas na Lei 8.666/9^,.
12.2.Se o valor da multa ou indenização devida não for recolhido no prazo de IsVl^s apéd^
a comunicação ao Contratado, será automaticamente descontado da primeira pai^^a do
pagamento a que o Contratado vier a fazer jus, acrescido de juros moratórios de 1% tW^po^.d'
cento) ao mês, ou, quando for o caso, cobrado judicialmente.
12.3.Após a aplicação de quaisquer das penalidades previstas, realizar-se-á comunicação
escrita ao Contratado, e publicado na imprensa oficial, excluídas as penalidades de
advertência e multa de mora quando for o caso, constando o fundamento legal da punição,
informando ainda que o fato será registrado no cadastro correspondente.

CIÁDSUIA DÉCIMA TERCEIRA - DA COMPENSAÇÃO FINANCEIRA
Nos Casos de eventuais atrasos de pagamento nos termos deste instrumento, e desde que o
Contratado não tenha concorrido de alguma forma para o atraso, será admitida a compensação
financeira, devida desde a data limite fixada para o pagamento até a data correspondente
ao efetivo pagamento da parcela. Os encargos moratórios devidos em razão do atraso no
pagamento serão calculados com utilização da seguinte fórmula: EM = N * VP * I, onde: EM =

encargos moratórios; N = número de dias entre a data prevista para o pagamento e a do
efetivo pagamento; VP = valor da parcela a ser paga; e 1 = Índice de compensação
financeira, assim apurado: I = (TX 100) -r 365, sendo TX = percentual do IPCA-IBGE
acumulado nos últimos doze meses ou, na sua falta, um novo indice adotado pelo Governo

Federal que o substitua. Na hipótese do referido índice estabelecido para a compensação
financeira venha a ser extinto ou de qualquer forma não possa mais ser utilizado, será
adotado, em substituição, o que vier a ser determinado pela legislação então em vigor.

CLÁDSOLA DÉCIMA QUARTA - DAS DISPOSIÇÕES GERAIS
14.1.Não será devida aos proponentes pela elaboração e/ou apresentação de documentação
relativa ao certame, qualquer tipo de indenização.

14.2.Nenhuma pessoa fisica, ainda que credenciada por procuração legal, poderá representar
mais de uma Licitante.

14.3.A presente licitação somente poderá vir a ser revogada por razões de interesse
público decorrente de fato superveniente devidamente comprovado, ou anulada no todo ou em
parte, por ilegalidade, de oficio ou por provocação de terceiros, mediante parecer escrito
e devidamente fundamentado.

14.4.Caso as datas previstas para a realização dos eventos da presente licitação sejam
declaradas feriado e não havendo ratificação da convocação, ficam transferidos
automaticamente para o primeiro dia útil subsequente, no mesmo local e hora anteriormente
previstos.

14.5.0 ORC por conveniência administrativa ou técnica, se reserva no direito de paralisar
a qualquer tempo a execução da contratação, cientificando devidamente o Contratado.

14.6.Decairá do direito de impugnar perante o ORC nos termos do presente instrumento,
aquele que, tendo-o aceitado sem objeção, venha a apresentar, depois do julgamento, falhas
ou irregularidades que o viciaram hipótese em que tal comunicado não terá efeito de

recurso.

14.7.Nos valores apresentados pelos licitantes, já deverão estar incluídos os custos com
aquisição de material, mão-de-obra utilizada, impostos, encargos, fretes e outros que
venham a incidir sobre os respectivos preços.
14.8.Este instrumento convocatório e todos os seus elementos constitutivos, estão

disponibilizados em meio magnético, podendo ser obtidos junto â Pregoeira, observados os

procedimentos definidos pelo ORC.
14.9.As dúvidas surgidas após a apresentação das propostas e os casos omissos neste
instrumento, ficarão única e exclusivamente sujeitos a interpretação da Pregoeira, sendo
facultada ao mesmo ou a autoridade superior do ORC, em qualquer fase da licitação, a

promoção de diligência destinada a esclarecer ou a complementar a instrução do processo.
14.10.Para dirimir controvérsias decorrentes deste certame, excluido qualquer outro, o
foro competente é o da Comarca de Santa Rita.

CLÁDSOLA DÉCIMA QUINTA - DA FISCALIZAÇÃO E (SSTÃO DO CONTRATO
14.1 A execução do contrato será objeto de acompanhamento, controle, fiscalização e

avaliação por representante da Contratante, designamos para Gestor do presente contrato o
Sr". SALATIEL CRISTIANO MÜNI2 DE LIMA , portador(a) do CPF. 918.535.164-49, com lotação
fixada na Secretaria Municipal de Meio Ambiente do Município de Santa Rita - PB.
14.2 O fiscal do Contrato, o Sr®. Vital JOSÉ PESSOA MADRUGA FILHO portador(a) do CPF.
079.072.364 -60, com lotação na Secretária Municipal de Meio Ambiente do Município de
Santa Rita - PB, formalmente designado, e comprovadamente habilitado para gerenciar o
presente termo, será o responsável pelo fiel cumprimento das cláusulas contratuais,
inclusive as pertinentes aos encargos complementares.



CXAOSOIA DECQA SEXTA - DO FORO:

Para dirimir as questões decorrentes deste contrato, as partes elegem o Foro da Comarca de
Santa Fita.

E, por estarem de pleno acordo, foi lavrado o presente contrato em 02 (duas) vias, o qual
vai assinado pelas partes e por duas testemunhas.

Santa Rita - PB, 14 de Dezembro de 2020

TESTEMUNHAS PELO CONTRATANTE

x  cÁo
AÍTOREA DOS SANTOS SlLVA

Secretária da Sec. De Meio Ambiente

027.959.984-67

PELO CONTRATADO

CONSULTORIA ^ÔRESTAÍ.,
ENGENHARIA EISSLI

lENTAL E

%


